PARECER Nº  1347, DE 2009

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE A MOÇÃO Nº 17, DE 2009

De autoria do nobre José Bittencourt, a moção em epígrafe apela para os Srs. Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os Srs. Líderes Partidários, no sentido de aprovarem a PEC nº 285, de 2008, que amplia os recursos destinados para moradias populares.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, atendendo ao disposto no artigo 156, do Regimento Interno, não tendo recebido nenhuma emenda ou substitutivo.

Após, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Promoção Social, para análise dos aspectos previstos no § 9( do artigo 31 do regimento citado.

Dispõe a proposta de emenda à Constituição sobre a vinculação de recursos orçamentários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios aos respectivos Fundos de Habitação de Interesse Social. A PEC redireciona, durante 30 anos ou até a eliminação do déficit habitacional, parte da arrecadação tributária.

O déficit habitacional no país é de quase 8 milhões de moradias, de acordo com o Ministério das Cidades. Os últimos dados sobre o tema são de 2006 e têm como base a Pnad (pesquisa nacional por amostra de domicílios) realizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) com números daquele mesmo ano. Em São Paulo, por exemplo, faltam quase 1,5 milhão de casas ou apartamentos para atender a carência da população. O número corresponde a 11,7% do total de 12,593 milhões de moradias existentes no Estado, segundo a pesquisa.

Assim, acreditamos que a medida é relevante, e representaria importante passo para acabarmos com um dos principais problemas de nosso país.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação da Moção n° 17, de 2009, deliberando conclusivamente a matéria, com base no artigo 33, II, a, da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

É o parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

a) Afonso Lobato – Presidente
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